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1. APRESENTAÇÃO 
 

Visando garantir a eficiência e transparência nas contratações públicas a nova Lei de 

Licitações e Contratos Administrativos, Lei nº 14.133/2021, trouxe diversas mudanças 

importantes para as contratações públicas no Brasil. Uma dessas mudanças é a 

obrigatoriedade da criação do Plano de Contratação Anual. Neste contexto, é importante 

entender as razões que justificam a criação do plano anual, bem como as fontes e leis que 

regulamentam sua elaboração e implementação. 

 
 

2. OBJETIVOS 
 

Planejamento: A nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos, Lei nº 14.133/2021, 

prevê a necessidade de observância do planejamento como um dos princípios basilares na 

aplicação da norma. O Plano de Contratação Anual é uma ferramenta de planejamento que 

permite à administração pública antecipar suas necessidades de contratação e planejar as 

aquisições de bens e serviços de forma mais eficiente; 

Transparência: O Plano de Contratação Anual permite que a administração pública divulgue 

suas necessidades de contratação com antecedência, o que aumenta a transparência do 

processo e permite que os fornecedores se preparem para participar das licitações; 

Eficiência: O Plano de Contratação Anual permite que a administração pública planeje suas 

contratações de forma mais eficiente, evitando a realização de licitações desnecessárias ou 

aquisições emergenciais que podem comprometer a qualidade dos serviços prestados; 

Economia: O planejamento antecipado das contratações permite que a administração 

pública negocie melhores preços e condições com os fornecedores, o que pode resultar em 

economia de recursos públicos; 

Cumprimento da Lei: O Plano de Compras Anual está previsto nos Decretos Municipais nº 

5.212, de 24 de março de 2022 e n.º 5.401, de 11 de janeiro de 2023. Dessa forma, a criação 

do Plano de Contratação Anual é uma forma de garantir o cumprimento da nova Lei de 

Licitações e Contratos Administrativos. 

 

 

 

 

 

 



 

 
 

 

 

3.RESUMO DO PLANO 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 
 

 

 

 
4. DETALHAMENTO DO PLANO



 

 
 

 

 



 

 
 

 

 



 

 
 

 

 



 

 
 

 

 

 
 
 



 

 
 

 

 



 

 
 

 

 



 

 
 

 

 



 

 
 

 

 



 

 
 

 

 

 
 
 



 

 
 

 

 

 
5. CONCLUSÃO 
 

Em um cenário de recursos limitados e demandas crescentes, é de suma importância 

encontrar maneiras eficientes para racionalizar recursos. Ações de planejamento, além de não 

oferecerem custos extras à gestão, são bastante eficazes nessa racionalização, além de 

garantir uma boa qualidade ao produto ou serviço contratado. 

Uma Administração Pública com um plano estratégico de compras consegue se planejar ao 

longo do ano e observar quais produtos e serviços são realmente essenciais para realizar 

suas funções e, desta maneira, pode se organizar para comprar a quantidade exata, sem 

sobras ou gastos extras. 

O Plano de Compras Anual do IPREM será publicado no site do Instituto, garantindo rápido 

acesso às informações e a transparência do processo. 

 

 
 
 
 
 

 


